PARECER Nº  1590 , DE 2010
                     DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE  FINANÇAS  E  ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3072/2010


Cuidam os presentes autos de irregularidades apuradas pela Segunda Câmara do Tribunal de Contas relativamente à construção de ambientes complementares de sala de aula e reforma de prédio escolar, com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador, conforme contrato celebrado entre a FDE – Fundação para o Desenvolvimento da Educação e a empresa Lacon Engenharia Ltda.



De início o processo  foi remetido à Comissão de Finanças e Orçamento, com a indicação do Deputado Jonas Donizette, como Relator, não havendo, contudo, citado parlamentar se manifestado dentro do prazo que lhe foi concedido.



Nomeado Relator Especial, pela Comissão de Finanças e Orçamento, deixamos de apreciar a contenda por insuficiência de dados passados pelo Egrégio Tribunal  de Contas, notadamente em relação a defesas e eventuais recursos interpostos pela contratante e contratada.



Pelos documentos de fls. 20 a 80, o presente processo foi devidamente instruído, permitindo  uma análise mais acurada de seu conteúdo.  



Pelo acórdão prolatado pela Segunda Câmara, em sessão de 09/03/2010, pelo voto dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues, Presidente e Relator, Renato Martins Costa e Robson Marinho, houve conhecimento  do recurso ordinário, mas foi-lhe negado  provimento. 



O entendimento da Segunda Câmara tem como suporte a circunstância de a Comissão de Licitação não haver adotado os critérios prescritos no artigo 48 da Lei de Licitações. Igualmente não teria sido observada a regra consignada no edital, para a avaliação das propostas comerciais. 



Na apreciação preliminar, a Auditoria da 6ª DF, bem como a ATJ e a  PFE manifestaram-se pela regularidade da licitação  e do contrato. 



A Unidade Técnica da ATJ, da área de engenharia, pronunciou-se pela regularidade da licitação e do contrato.



A douta Procuradoria do Estado, apreciando o feito, ponderou que a FDE, visando maior transparência “colocou à disposição dos interessados os dados da tabela de preços dos serviços licitados“, revelando dessa forma o suporte do orçamento ocorrido e mencionando que as propostas com preços inexequíveis foram desclassificadas por oferecerem risco de inexecução. 



Com base nessse entendimento, a FDE excluiu as propostas com preços incompatíveis com os praticados no mercado.



Com efeito, sempre haveria a possibilidade de inexecução dessas empresas  de estrutura frágil. A FDE esclarece que a sua tabela expressa com rigor a realidade de mercado.



Enfatiza ainda a FDE, em seu instrumento defensório, que a contratação louvou-se na proposta capaz de executar o objeto licitado com o menor preço legítimo, vez que este nem sempre é o menor preço, visto que este pode decorrer de fraudes ou outras práticas comerciais ilegais. 



Vê-se que a FDE socorreu-se do artigo 48, inciso II da Lei de Licitações, para considerar inexequíveis alguns preços, visto que estes  “não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado. 



A nós encaminhado o processo, como Relator Especial pela Comissão de Finanças e Orçamento, solicitamos que o Egrégio Tribunal de Contas enviasse à ALESP cópias relativas a defesas e recursos eventualmente interpostos pela  contratante. 



Satisfeita nossa exigência, os autos retornaram ao nosso controle, ainda como Relato Especial pela Comissão  de Finanças e Orçamento. 



Na apreciação do presente a processo, concluímos de forma diversa do Egrégio Tribunal de Contas, por não havermos apurado qualquer irregularidade na licitação e respectivo contrato. 



De resto, a 6ª DF, bem assim a ATJ e a própria PFE manifestaram-se pela regularidade da licitação e do contrato. Não foi diferente a conclusão da Unidade Técnica da ATJ da área de engenharia. 



Ressaltamos que, no pronunciamento do Senhor Procurador do Estado, foram examinados com a máxima proficiência todos os aspectos do contrato firmado pela FDE – Fundação para o Desenvolvimento de Educação e a empresa Lacon Engenharia Ltda. O Senhor Procurador do Estado opinou pela regularidade da licitação e do contrato correspondente.



À vista do quanto foi exposto, manifestamos nosso parecer em oposição à conclusão adotada pelo Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, por isso que nos permitimos elaborar o competente Projeto de Decreto Legislativo, propondo o arquivamento do  contrato.



PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº            DE 2010.  



Desconstitui decisão do Tribunal de Contas do  Estado



A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo decreta:



Artigo 1º - Nos termos do artigo 239, § 1º , item 2 da XIII Consolidação do Regimento Interno, considera-se regular, nos presentes autos de nº TC 014682/026/06, o contrato celebrado entre a FDE – Fundação para o Desenvolvimento de Educação e a empresa Lacon Engenharia Ltda. 



Artigo 2º - Por não caber mais nenhuma providência, arquivem-se os presentes autos.





Artigo 3º - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.



Finalizando, somos pela aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo, “ad referendum” do Plenário.

a) Celino Cardoso - Relator Especial
